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    PREFÁCIO




    “Eles também responderão: ‘Senhor, quando te vimos com fome




    ou com sede ou estrangeiro ou necessitado de roupas ou enfermo




    ou preso, e não te ajudamos?’




    “Ele responderá: ‘Digo a verdade: O que vocês deixaram de fazer




    a alguns destes mais pequeninos, também a mim deixaram




    de fazê-lo’”.




    (Mateus, 25, 44-45)




    Quando iniciei a orientação do trabalho que ora se transforma em livro, tive logo a impressão de que deveria ser levado a contribuir com as reflexões sobre a ausência de implementação do direito humano à alimentação adequada no Brasil, país de mais de 250 milhões de toneladas de grãos produzidas anualmente e metade da população com algum tipo de insegurança alimentar. Os dados são do período em que esse trabalho foi gestado no curso de Mestrado do Programa de Pós- -graduação em Direito Agrário, da Universidade Federal de Goiás e, portanto, integram o conteúdo de suas páginas. Os diversos instrumentos de que pode o país se valer para reduzir a fome de sua gente, muitas vezes, estão ao largo das soluções que efetivamente podem ser implementadas, como é, certamente, a agricultura urbana e periurbana. Basta um passeio por qualquer parte das periferias – e até de áreas centrais – de muitas cidades no Brasil para constatar a existência de milhares de áreas públicas (para não falar das propriedades particulares) – de pequenas, médias e até de grandes extensões – abandonadas, não cuidadas, tomadas por ervas daninhas, mas dotadas de especial fertilidade e capazes de fornecer milhares de quilos de alimentos variados. As áreas periurbanas representam ainda muito mais. São espaços que poderiam ser utilizados com grande utilidade para produzir alimentos, desde os mais simples, de ciclo rápido, como os legumes, até cereais importantes para a alimentação, como é o caso do milho e do feijão. A utilização de ao menos uma parte dessas áreas, certamente faria uma diferença gritante para saciar a fome de milhares de pessoas das periferias das cidades. Mas, além de vontade política dos governos, federal e estaduais, essa solução implica um olhar solidário do Parlamento brasileiro, que poderia ir além da Lei Federal nº 11.326/2006, a qual está voltada às diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, e criar uma legislação federal voltada para o incentivo dessa agricultura, com regras gerais, incentivos aos governos estaduais e municipais, e aos proprietários particulares. As legislações estaduais e municipais já existentes teriam a possibilidade de adequar-se à lei federal e ajustar suas práticas para um objetivo comum: a produção de alimentos para enfrentar a fome de milhares de pessoas no país. É dessa reflexão que se nutre este trabalho, fruto do labor de um pesquisador dedicado e corajoso, capaz de embrenhar-se no mundo obscuro das soluções difíceis e de lá tirar clarões para iluminar a escuridão dos graves problemas que assolam o país, como é a insegurança alimentar de seus habitantes. A agricultura urbana e periurbana, como bem demonstra essa obra, pode representar uma saída importante entre os caminhos possíveis para enfrentar a fome no Brasil, pois, sobram áreas livres para produzir e faltam alimentos para quem não tem acesso aos recursos mínimos necessários à sua sobrevivência. O estudo bem demonstra isso, inclusive com seus exemplos práticos, como a “Horta das corujas” na Vila Beatriz e na Vila Madalena, na cidade de São Paulo. Prova de que, com vontade política e um olhar mais solidário dos quem detém o poder nas suas mais distintas esferas, é possível resolver, ou, ao menos, minimizar a fome de milhares de brasileiros abandonados à própria sorte, implementando efetivamente o direito humano à alimentação adequada dessas populações.




    João Pessoa (PB), outono de 2024.
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    INTRODUÇÃO




    Atualmente, os estudos acerca dos direitos humanos têm adquirido significativa relevância dentro do âmbito jurídico, uma vez que várias pesquisas são conduzidas para examinar a origem, a natureza, a evolução histórica, os fundamentos e a aplicação efetiva desses direitos. Nesse cenário, o direito à alimentação é considerado um direito humano fundamental e social, mas afinal, por que ele é designado dessa forma?




    Ao longo dos anos, os direitos fundamentais sofreram diversas modificações e ressignificações, refletindo as mudanças de prioridades, necessidades sociais e aspirações. De acordo com Bonavides (2010), esses direitos são baseados em três princípios centrais: liberdade, igualdade e fraternidade. Esses princípios surgiram durante o movimento revolucionário francês do século XVIII, inspirados pelo ideal iluminista que coloca o ser humano como o centro de tudo. Tal concepção busca proteger o indivíduo dos excessos do Estado Moderno. E a limitação do poder estatal foi garantida através da separação dos poderes: legislativo, executivo e judiciário, e da declaração de direitos. Por isso, chegou-se ao entendimento de que os cidadãos detêm direitos intrínsecos a eles, e é responsabilidade do Estado assegurar sua efetivação.




    De acordo com as considerações de Dimoulis e Martins (2009), a Constituição Federal brasileira utiliza a expressão “direitos fundamentais” para englobar direitos individuais e coletivos, sociais e políticos, correlacionados à liberdade e à igualdade. Nesta conjuntura, a fundamentação jurídica destinada a salvaguardar o direito humano essencial à alimentação está intrinsecamente ligada à teoria dos direitos fundamentais, seja em níveis nacionais ou internacionais (Müller, 2014) . Assim sendo, o texto da Magna Carta positivou a inclusão da Emenda Constitucional nº 64, de 2010, que concedeu ao direito à alimentação, respaldado agora na Constituição, a garantia de exigibilidade, controle e obrigatoriedade (Ferraz, 2023). Além disso, sua força jurídica é amplificada por se tratar de uma norma hierarquicamente superior. A estes direitos fundamentais também foi reconhecida a aplicação direta e imediata (Piovesan; Conti, 2007).




    Os direitos fundamentais e sociais são inerentes à dignidade humana e requerem a participação ativa do Estado como seu garantidor. Além de simplesmente incluir o direito à alimentação no Capítulo II, art. 6º da Constituição Federal, em 2021, a Emenda Constitucional nº 114 adicionou um parágrafo único a esse artigo, mencionando o direito de ter uma renda básica familiar fornecida pelo Estado aos brasileiros em situação de vulnerabilidade social (Brasil, 1988), o que garante possibilidades de concretização ao direito fundamental à alimentação1.




    Nesta perspectiva, a importância do envolvimento estatal se destaca no diálogo sobre direitos fundamentais, revelando duas visões historicamente reconhecidas. Por um lado, em um cenário mais amplo, os direitos fundamentais são concebidos como direitos inerentes à condição humana, existindo antes da criação do Estado. Por outro lado, no desenvolvimento do pensamento alemão, os direitos fundamentais são considerados como direitos conferidos pelo Estado ao indivíduo como membro deste, não existindo antes da criação do Estado. No entanto, mesmo sob essa perspectiva, os direitos fundamentais continuam a ser direitos individuais, e a restrição do poder do Estado sobre esses direitos é limitada pela autoimposição (Pieroth; Schlink, 2011).




    Portanto, é juridicamente dedutível que os Estados não podem negligenciar sua responsabilidade perante os direitos fundamentais. Ao contrário, os Estados devem cumprir a legislação que trata dos direitos fundamentais, garantindo a promoção, a proteção, o respeito, e a disponibilização desses direitos (Ferraz, 2023). Além disso, é fundamental assegurar que todas as pessoas possam exercer livremente seu direito à alimentação. E, junto a isso, o fato de o legislador constitucional ter positivado o direito à alimentação dentro do Título II da Constituição Federal, intitulado “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, evidencia que esse direito não deve ser considerado como um direito secundário. Ao contrário, sua inclusão neste título demonstra a importância e a relevância do direito à alimentação como um direito fundamental. Além disso, a alimentação, conforme entendimento doutrinário majoritário, é considerada um direito inerente e uma necessidade básica para o ser humano, o que caracteriza mais uma vez mais a fundamentalidade deste direito (Siqueira, 2015).




    Ademais, o reconhecimento do direito à alimentação pode ser enquadrado dentro da categoria dos direitos sociais., isto é, aqueles que têm seu fundamento na necessidade de garantir as demandas básicas dos cidadãos e são viabilizados por meio de medidas como programas de seguridade social e fiscal, e serviços sociais, como alimentação, educação, moradia e regulação das relações de trabalho. Esses direitos estão intrinsecamente ligados às políticas públicas e surgem como resposta às falhas do modelo liberal, incorporando a dimensão social na avaliação das ações humanas e restringindo a autonomia da vontade (Noguera, 2010; Bucci, 2013).




    Além disso, a garantia desses direitos pode ser atribuída ao legislador, quando se trata de direitos sociais estabelecidos em lei, ao constituinte, no caso de direitos sociais fundamentais, aos Estados e juízes constitucionais ou internacionais no caso dos direitos humanos sociais, ou a entidades privadas, como os empregadores, ou, ainda, ao Estado, servindo-se de meios administrativos ou judiciais, a fim de garantir o cumprimento das responsabilidades ligadas aos direitos sociais (Abramovich; Courtis, 2002).




    Assim, com base no exposto, evidencia-se que a alimentação é uma necessidade básica para o ser humano. E que este direito pode ser garantido por meio de programas como o Bolsa Família, que têm como objetivo prover renda destinada à compra de alimentos. Junto a isso, a própria inclusão do direito à alimentação no art. 6º da Constituição Federal, no Capítulo II, que trata dos “Direitos Sociais”, comprova a sua natureza social. Portanto, fica claro que a intenção do legislador constitucional é tratar o direito à alimentação como um direito social.




    No entanto, em muitas regiões urbanas, inúmeras pessoas enfrentam dificuldades para assegurar esse direito devido à falta de recursos financeiros e ao acesso limitado a alimentos frescos, nutritivos e em qualidade suficiente. Nesse contexto, a prática da Agricultura Urbana e Periurbana (AUP) desponta como uma solução viável, uma vez que permite a produção local de alimentos de forma sustentável e acessível (Nakamura; Ranieri, 2021).




    A terminologia AUP abrange não apenas os aspectos relacionados à produção agrícola nos espaços urbanos e periurbanos, mas também engloba relações políticas, sociais, econômicas, culturais e jurídicas estabelecidas nos territórios urbanos e periurbanos em que está inserida. Essa forma de agricultura se manifesta em diversas formas, desde hortas em quintais até pomares, quilombos, aldeias, agroflorestas e territórios pesqueiros. As atividades produtivas incluem diversos cultivos direcionados à subsistência alimentar (Dias, Stauffer, Moura, et. al, 2021). Desse modo, a AUP pode ser reivindicada numa infinidade de contextos, seja para a concretização do direito à cidade sustentável, seja enquanto direito à alimentação adequada. Todas as suas práticas têm a terra e os demais recursos urbanos como objeto de discussão e produção.




    Assim, a AUP se define como forma de produção de alimento dentro da cidade. E, em geral, se caracteriza pela utilização sistemática de terrenos ociosos no perímetro urbano, com vistas a implementação de pomares e hortas individuais, coletivas ou comunitárias (Caldas; Jayo, 2017). Não por acaso, recentemente as práticas de AUP foram consideradas indispensáveis para a construção de sistemas alimentares mais sustentáveis (Pacto de Milão, 2015).




    Coutinho e Costa (2011) salientam que a AUP tem ganhado notoriedade pela sua inserção em agendas multilaterais de financiamento e de políticas públicas, razão que potencializa suas práticas para articular outros temas de notoriedade. Além disso, tais práticas também possibilitam a discussão sobre a questão ambiental nas cidades; a dificuldade de acesso à terra; a (in)segurança alimentar e a segregação espacial urbana, a que se submetem populações das cidades. Assim, a AUP se apresenta como uma possível solução para: a) atenuar a pobreza; b) auferir melhorias à segurança alimentar e nutricional; c) proporcionar qualidade ambiental para as cidades; e d) conferir destinação social para a terra urbana.




    A AUP é uma realidade inserida no Direito agrário, que se divide em quatro fases: segurança alimentar, livre circulação de mercadorias, saúde pública e criação da autoridade europeia de Segurança Alimentar. Para este estudo, utilizou-se da primeira fase, a fim de relacioná-la com a regulamentação jurídica da AUP, que é entendida como uma prática que garante a segurança alimentar e o direito à alimentação (Collart Dutilleui, 2007).




    Essa pesquisa foi financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), na modalidade de bolsa social, e está inserida na linha de pesquisa II do Programa de Pós-graduação em Direito Agrário (PPGDA) da Universidade Federal de Goiás. Tal linha de pesquisa aborda as diferentes dimensões da produção de alimentos a partir dos elementos que compõem a terra, o trabalho humano e o direito à alimentação. Portanto, este estudo está alinhado com a linha II de pesquisa, pois apresenta a AUP em duas dimensões: como um modo de produção de alimentos e concretização do direito à alimentação dentro do ambiente urbano e, como uma política socioambiental para as metrópoles.




    No Brasil, a problemática sobre a AUP consiste no fato de que tais práticas não são respaldadas por políticas públicas e sociais capazes de atender a diversidade e a necessidade de todas as técnicas desenvolvidas no país. Existe uma grande lacuna entre as práticas de AUP e a existência de um aparato jurídico capaz de promover todas as iniciativas, inclusive de contemplar todos os sujeitos em seus direitos: à terra, à alimentação, aos recursos hídricos e à cidade. Até existem algumas iniciativas esparsas e programas de AUP, que são desenvolvidos por municípios ou governos locais, porém, estão longe de uma abordagem sistêmica ou multissetorial, isto é, capaz de dialogar com outras áreas, como por exemplo, a saúde, o urbanismo e a própria alimentação.




    Junto a isso, nota-se que, em 2022, a fome alcançou aproximadamente 33 milhões de brasileiros, isto é, 15% da população do país, enquanto a expansão violenta das fronteiras do agronegócio se perpetuou com a contaminação da água por agrotóxicos e a perda de áreas que recebiam culturas de alimentos básicos como arroz, feijão, e mandioca, justamente em locais em que a presença da agricultura familiar se apresentava forte (REDE PENSSAN, 2022).




    Assim, ressalta-se uma contradição preocupante entre o aumento da fome no Brasil e a expansão do agronegócio. É lamentável que, enquanto milhões de brasileiros sofrem com a falta de alimentos básicos, as atividades do agronegócio estejam contribuindo para a contaminação da água por agrotóxicos e a perda de áreas de cultivo de alimentos essenciais. Além disso, evidencia-se que perdas estão ocorrendo em locais onde a presença da agricultura familiar é tradicionalmente forte, o que ressalta a grande importância da agricultura familiar na produção de alimentos básicos e na garantia da segurança alimentar da população.




    Neste contexto, a presente pesquisa partiu de três informações iniciais que devem nortear todos os argumentos: a) de acordo com a Organização das Nações Unidas, mais da metade da população global vive em cidades e este número deve superar 70% até 2050 (ONU, 2019); b) a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura salientou que a AUP pode mitigar problemas sociais advindos da superlotação das cidades; aumentar a disponibilidade de alimentos e reduzir a fome e a insegurança alimentar (FAO, 2012); c) o direito à alimentação se encontra positivado na Constituição Federal do Brasil de 1988, porém, é somente quatro em cada dez famílias têm acesso pleno à alimentação no país (REDE PENSSAN, 2021).




    Nessa perspectiva, é crucial ressaltar que a reorganização urbana foi reconhecida como uma abordagem essencial para lidar com os desafios decorrentes da rápida urbanização no contexto brasileiro (Ferrão, 2020). Com o crescimento populacional e a expansão das atividades econômicas, tornou-se essencial que uma distribuição adequada dos espaços urbanos fosse garantida e uma integração entre diferentes setores da cidade fosse promovida. Além disso, a melhoria na qualidade de vida da população, proporcionando acesso a infraestruturas básicas, como saneamento, transporte público e áreas de lazer, também foi buscada por meio do reordenamento urbano (Sonnemberg, 1996).




    Entretanto, a importância de realizar o reordenamento urbano de forma sustentável precisou ser ressaltada. Isso implica considerar aspectos como preservação do meio ambiente, utilização eficiente dos recursos e planejamento a longo prazo. Apenas dessa maneira seria viável assegurar um progresso urbano equilibrado, atendendo às demandas atuais sem prejudicar as futuras gerações. Foi importante frisar que o reordenamento urbano não se tratou apenas de um processo técnico, mas sim de um processo político e participativo (Sonnemberg, 1996).




    A participação da população e a promoção do diálogo entre diferentes atores foram consideradas fundamentais para garantir que as intervenções urbanas atendessem aos interesses dos cidadãos e fossem efetivas na busca por uma cidade mais justa e sustentável. Assim, diante dos desafios impostos pela rápida urbanização, o reordenamento urbano surgiu como uma ferramenta essencial para garantir um desenvolvimento urbano equilibrado, inclusivo e sustentável.




    Além disso, o reordenamento urbano era frequentemente empregado como uma estratégia para adquirir terras e desenvolver novas áreas residenciais. No entanto, esse tipo de urbanização acarretou alguns problemas, principalmente a distribuição injusta de terras e o sistema ineficiente de cadastro de imóveis (Yomralioglu, 1996).




    Diante disso, a promulgação da Constituição Federal de 1988 representou um enorme avanço na luta pela reforma urbana no Brasil. Até então, o princípio da função social da propriedade não aparecia com definições claras, e o crescimento urbano ocorria de forma desordenada e controversa. A falta de leis federais para regulamentar o direito municipal de agir em questões relacionadas ao meio ambiente e ao urbanismo também contribuía para a falta de controle e planejamento das cidades.




    Com a aprovação da Constituição Federal de 1988, estabeleceu-se que a propriedade deveria cumprir sua função social, ou seja, não poderia ser utilizada apenas para fins privados, mas também para beneficiar a coletividade. Adicionalmente, estabeleceu-se a exigência do plano diretor para os municípios com uma população superior a 20 mil habitantes, proporcionando assim um planejamento urbano mais eficaz e equilibrado.




    A Magna Carta também trouxe outros importantes instrumentos para a reforma urbana. A edificação compulsória, por exemplo, permite que o poder público exija a construção de edifícios ou a realização de obras em terrenos ociosos, visando ao aproveitamento adequado dos espaços urbanos2, bem como o usucapião especial urbano, que garante o direito de propriedade aos ocupantes de imóveis em áreas urbanas, desde que cumpridos determinados requisitos3.




    Além disso, vale ressaltar a importante contribuição do Estatuto da Cidade, (Lei Federal nº 10.257/2001). Esse Estatuto tem por objetivo regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, que tratam especificamente da política urbana. Por meio desse instrumento jurídico, foram estabelecidas diretrizes para o planejamento urbano, visando à solução de problemas sociais, urbanos e ambientais.




    Dentre as principais conquistas do Estatuto da Cidade pode-se citar a permissão dada aos municípios para exigir o cumprimento da função social da propriedade urbana. Isso significa que o poder público pode impor medidas restritivas e aplicar sanções àqueles que não utilizam seus imóveis de maneira adequada, conforme determina o interesse coletivo. Duas das medidas mais importantes nesse sentido são o IPTU progressivo no tempo e a desapropriação.




    Com o IPTU progressivo no tempo, o proprietário que não cumpre a função social da propriedade recebe anualmente um aumento progressivo no valor do imposto sobre a propriedade. Essa medida tem como objetivo incentivar a utilização adequada do imóvel, por meio da construção ou da reforma, visando atender às necessidades da comunidade.




    Já a desapropriação é uma medida bastante drástica, tomada quando o proprietário se nega a cumprir sua função social, prejudicando, assim, a comunidade em geral. Além desse método, há também uma terceira alternativa que é pouco utilizada, e que se refere ao parcelamento ou edificações compulsórias. Em ambos os casos, o poder público tem o direito de adquirir o imóvel através de uma indenização justa, e destinar essa área para projetos de interesse social, como a construção de moradias populares, parques públicos ou equipamentos comunitários.




    Neste sentido, o art. 182 da Constituição Federal estabeleceu que a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais definidas no plano diretor, resultado de uma política de desenvolvimento urbano (Brasil, 1988). Isso permite a realização das funções sociais tanto da propriedade quanto da cidade, garantindo conforto e bem-estar para todos os habitantes.




    Por sua vez, o art. 183 da Magna Carta introduziu a instituição da usucapião urbana. O dispositivo assegura que aquele que ocupar uma área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, de forma ininterrupta e sem enfrentar resistência, por um período de cinco anos, utilizando-a como sua residência habitual ou da sua família, passa a ter a propriedade do terreno, desde que não seja dono de nenhum outro imóvel, seja ele rural ou urbano (Brasil, 1988).




    Depreende-se, assim, que a importância desta pesquisa vai além da questão alimentar. A ocupação de terreno urbano para a manutenção de uma horta urbana não só proporciona benefícios relacionados à alimentação nutritiva, mas também tem impactos significativos à saúde e ao bem-estar da comunidade local. Além disso, o estabelecimento de moradias em conjunto com o desenvolvimento de práticas e técnicas de AUP contribui para a realização da função social da propriedade urbana, promovendo a integração da comunidade e o uso sustentável dos recursos disponíveis. Com a implantação dessas práticas, as áreas urbanas se tornam mais verdes e resilientes, proporcionando um ambiente mais saudável e equilibrado para todos os moradores.




    Destaca-se que AUP também desempenha um papel relevante na segurança alimentar global, sendo responsável por 20% do abastecimento de alimentos. Além disso, o desenvolvimento dessas práticas em áreas urbanas ou próximas das cidades promove a criação de espaços verdes, o cultivo de vegetais, cereais e árvores frutíferas, além de valorizar as regiões onde são implementadas. Além de proporcionar a materialização da função social da propriedade urbana, com ações voltadas para as populações vulneráveis que se beneficiam tanto socialmente, quanto no acesso à terra e à alimentação (Oliveira; Valent, 2017).




    Neste sentido, a pesquisa apresenta a AUP como instrumento capaz de auxiliar na segurança alimentar, social, ambiental e econômica das famílias ou comunidades vulneráveis onde estejam instaladas. Por meio da produção de alimentos com preços mais acessíveis e de maior qualidade, a AUP apresenta-se neste estudo como proposta de uma alimentação mais adequada para a população pobre envolvida.




    Nesta conjuntura, o objetivo principal desta pesquisa é refletir sobre o conteúdo da Lei Federal nº 11.326/2006, que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, bem como, de outras seis legislações estaduais e três leis orgânicas relacionadas à Agricultura Urbana e Periurbana (AUP), com o intuito de identificar lacunas jurídicas que impedem o pleno desenvolvimento dessas formas de agricultura. Essas lacunas jurídicas têm como reflexo a falta de concretização do direito humano fundamental e social à alimentação.




    Como objetivos específicos, pretende-se : I) identificar os problemas jurídicos que impedem o pleno desenvolvimento da AUP; II) levantar tratados dos quais o Brasil é signatário em matéria de direito à alimentação; III) estabelecer correlação entre a regulamentação jurídica da AUP e a concretização do direito humano fundamental e social à alimentação.




    Na literatura, dentre os trabalhos escritos em matéria de AUP no Brasil, se destacam quatro estudos. A pesquisa de Santandreu e Lovo (2007), que publicaram um dos primeiros esforços de identificação e caracterização de iniciativas de agricultura urbana em regiões metropolitanas brasileiras4.




    Em outro estudo publicado por Branco e Alcântara (2011) e com enfoque nas propriedades urbanas públicas e privadas, levando em consideração o período de 1996 a 2010, aparecem 80 municípios do Brasil que contavam com hortas urbanas em terrenos públicos e privados, desenvolvidas em predominância doméstica e sem qualquer subsídio governamental.




    No mais, em 2019 sobreveio outra pesquisa intitulada “Agricultura Urbana em Goiânia-GO?”5. O trabalho citou legislações estaduais em matéria de AUP, porém não analisou o conteúdo destas normas6 (Souza, 2019). Além desta, cita-se também, outra recente pesquisa realizada no ano de 2020, intitulada “Reflexo da Ausência de políticas de incentivo à agricultura urbana orgânica: um estudo de caso em duas cidades no Brasil”, de autoria de Mass; R. Malvesvetti; e L.A Gotijo6.




    No âmbito constitucional, a AUP dialoga com o direito à alimentação a partir da inserção da Emenda Constitucional nº 64/2010, que modificou o art. 6° da Constituição Federal de 1988, incluindo o direito à alimentação junto aos direitos sociais, o que também possibilitou a crescente argumentação da AUP como uma das formas de garantir alimentos para o conjunto da sociedade. Desde então, foram registrados avanços na positivação, criação de marcos legais e na promoção da AUP no Brasil, porém, estes marcos se constituíram em ações meramente pontuais ou esparsas, permeadas de lacunas jurídicas, sobretudo no campo da inclusão da AUP como parte da pauta de gestão e planejamento urbanos, bem como, do acesso dos agricultores aos direitos básicos como a água e a terra.




    A presente dissertação, assim, investiga a questão da regulamentação jurídica da AUP a partir do conteúdo da Lei Federal nº 11.326/2006, de seis legislações estaduais e de três leis orgânicas em matéria de AUP. Sabe-se, pois, que embora presente o arcabouço legal de legislações estaduais e municipais específicas para a AUP, bem como, a positivação da alimentação como direito social e fundamental, no art. 6º da Constituição Federal, a concretização do direito à alimentação depende da realização de duas premissas: a primeira, consiste na disponibilidade do alimento em qualidade e quantidade suficientes para satisfazer as necessidades fisiológicas; e a segunda, diz respeito a acessibilidade ao alimento de forma sustentável (Burity; Franceschini; Recine; Leão; Carvalho, 2013).




    Neste sentido, a opção metodológica desta pesquisa partiu da concepção provisória (Gustin; Dias, 2010), segundo a qual, a realidade da fome no Brasil pode ser transformada pelas práticas da AUP. Para Gustin e Dias (2010), a pesquisa jurídica e científica é formada por três elementos essenciais que condicionam a escolha do objeto jurídico a ser pesquisado. O primeiro elemento diz respeito à formulação da ideia, que sustenta o direito como parte vinculada a outras áreas, como a econômica, a ideológica, a política e a ética. Esse elemento reconhece o direito como um portento enraizado na cultura e na sociedade. O segundo, por sua vez, consolida-se pela importância de questionar o texto jurídico estabelecido diante da própria realidade, que é sempre mais abrangente. Por fim, o terceiro elemento refere-se a constatação de que a escolha metodológica, de certa forma, configura-se como uma postura ideológica diante da sociedade.




    Acerca do primeiro elemento, tem-se que o presente estudo evidenciou o direito inserido na perspectiva econômica, política e ética, pois a retração da fome (enquanto direito humano, social e fundamental) apresentou-se como problema econômico ao demonstrar dados da falta ou ausência total de dinheiro para a aquisição de alimentos; político, ao notar que a alimentação é dever do Estado e, finalmente, o direito como ética, quando se percebe a conduta omissiva do Estado e o não cumprimento das disposições internacionais e dos comandos internos em matéria de direito à alimentação.




    Já o segundo elemento (que diz respeito ao questionamento do texto jurídico frente a realidade social), foi concretizado neste estudo por meio da análise do conteúdo legislativo sobre o direito à alimentação e a responsabilidade inerente do Estado Brasileiro, em comparação com a ascensão desenfreada da fome e da insegurança alimentar. Por último, o terceiro elemento (a escolha metodológica é ideológica) salienta que, de fato, a escolha da abordagem indutiva tem como alvo apontar conclusões amplas sobre o problema social da fome, a fim de transparecer a abrangência transfronteiriça desta inquieta realidade no Brasil. Destes três elementos evidenciam-se duas vertentes metodológicas: a jurídico- dogmática e a jurídico-sociológica. A primeira vertente utiliza-se de estruturas interiores ao ordenamento jurídico, sob a percepção da autossuficiência metodológica do Direito, e com vistas a discursar a eficiência entre os institutos jurídicos internos ao ordenamento. Já a segunda vertente propõe-se a entender os fenômenos jurídicos a partir do ambiente social, ou seja, dos fatos exteriores ao ordenamento jurídico. Assim, a noção de eficiência na segunda vertente é mais ampla e difere da primeira, pois abarca as relações incoerentes que o direito estabelece com o cenário antropológico, sociocultural e político (Gustin; Dias, 2010).




    Neste sentido, a presente pesquisa optou pela vertente jurídico-sociológica, uma vez que não se prendeu ao texto jurídico positivado, mas ao propósito de investigar a eficiência do comando normativo que estabelece que todos têm direito à alimentação, a partir do diálogo com as práticas agrárias de natureza urbana e periurbana; políticas públicas; e ressignificação do ato de comer como ato político.




    As duas abordagens metodológicas podem adotar o método hipotético-dedutivo, que é a opção escolhida para esta pesquisa. De acordo com Popper (1975), esse método busca soluções por meio de tentativas, como conjecturas, teorias e hipóteses, visando eliminar erros. A essência deste método é verificar a falsidade da suposição hipotética apresentada na pesquisa, a fim de alcançar a realidade na qual o estudo está inserido.




    Assim, o método proposto por Popper é composto por quatro etapas: em primeiro lugar, há a existência de expectativas ou conhecimentos prévios; em seguida, surgem conflitos com as teorias existentes e as expectativas postuladas; então, são feitas proposições de soluções a partir de conjecturas, ou seja, deduções de consequências que se materializam em proposições que podem ser observadas e verificadas; por último, há a quarta etapa que consiste no teste de falseamento, ou seja, na tentativa de refutação por meio de observação e experimentação (Gustin; Dias, 2010).




    Neste estudo, a etapa do conhecimento prévio se realiza por meio da leitura de bibliografias, autores e dados que abordam a temática da AUP e do direito humano fundamental e social à alimentação. Já a segunda etapa, conhecida como etapa do conflito, é impulsionada pela apresentação de teorias descritivas sobre a AUP, envolvendo autores como Mougeot (2000), Aquino e Assis (2007), Porto, Rauflet e Alves (2018) e Nakamura e Ranieri (2021). Essas teorias são comparadas com o conteúdo da Lei Federal nº 11.326/2006, das legislações estaduais e de três leis orgânicas que tratam da AUP. Neste estudo, essas leis foram analisadas com base em palavras-chave como direito à alimentação, direito à água, direito à terra, incentivo fiscal, agricultor urbano, segurança alimentar e preservação ambiental.




    No terceiro estágio, também conhecido como etapa de conjecturas, será estabelecido como hipótese chave, que o direito humano fundamental e social à alimentação é concretizado pela regulamentação jurídica das práticas e técnicas de AUP. No entanto, é importante ressaltar que tal hipótese é uma afirmação sujeita a teste, como Popper (1975) nomeou de técnica de falseamento.




    Por fim, na fase de tentativa ou refutação, a pesquisa inferiu que a hipótese foi ratificada, uma vez que a AUP, quando estruturada e planejada dentro do contexto jurídico, pode mitigar os problemas relacionados à fome e à insegurança alimentar. Embora não seja capaz de suprir todas as necessidades, entende-se que a produção de alimentos em áreas urbanas pode aproximar os mercados consumidores mais vulneráveis dos próprios alimentos. Portanto, a regulamentação jurídica da AUP em todas as dimensões de direito (como o acesso à água, à terra urbana, entre outros), possibilita políticas públicas capazes de reduzir as ameaças ao direito humano fundamental e social à alimentação.




    Ademais, a pesquisa caracteriza-se enquanto qualitativa, pois não existe uma ordem sequencial, mas desenvolve questionamentos antes, durante e depois da análise de dados. Assim, toda a ação desenvolvida em pesquisas desta natureza pode ser interpretada como dinâmica, pois a correlação entre os fatos e sua interpretação não obedece a sequência lógica, podendo variar a depender da especificidade de cada estudo (Henriques; Medeiros, 2017). Portanto, a presente investigação não se preocupa em apresentar a realidade em medições numéricas, mas em dados e fatos que representam a fome no Brasil como realidade e problema social.




    De modo complementar, este estudo utilizou-se da pesquisa bibliográfica, a partir de livros, dicionários, artigos científicos, documentos e outros, que contribuem para explicar o problema da fome e da violação do direito à alimentação, objetivando verificar as contribuições teóricas fundamentais de autores que já se debruçaram em estudar a matéria de AUP atrelada a conceituação ampliativa do direito humano, fundamental e social à alimentação.




    Este estudo está estruturado em três capítulos. No primeiro capítulo, a pesquisa trata dos aspectos teóricos de conceituação e significação da AUP a partir de como o tema vem sendo debatido no contexto acadêmico e jurídico. Para tanto, a pesquisa se utilizou da doutrina nacional e internacional, bem como, dos conteúdos das seguintes normativas: Lei nº11.326/2006; Lei nº 15.973/2006; Lei nº 16.476/2009; Lei nº 4.772/2012; Lei nº 10.824/2019; Lei nº 8366/2019; Lei nº 15.222/2018; Lei nº 17. 533/2018; Lei nº 6.691/2019,




    Lei nº 15.300/2018 e Lei nº 13.727/ 2004, ambas inseridas na temática de AUP ou em áreas correlatas, como é o caso das duas últimas legislações, que tratam da ocupação de espaços públicos e privados para o desenvolvimento de atividades de agricultura urbana; e a que cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana - PROAURP no município de São Paulo, respectivamente.




    Além disso, foram tratados os tipos de AUP e os benefícios auferidos pela execução destas práticas. Depois, contextualiza-se a AUP sob o prisma jurídico da concretização do direito à terra, do direito de acesso à água potável e da materialização do direito à cidade sustentável. Portanto, a pesquisa realiza neste capítulo a análise do conteúdo das legislações estaduais em matéria de AUP, bem como, de decisões judiciais das regiões Norte, Sudeste e Sul do Brasil sobre temáticas correlatas de disponibilidade da terra para agricultores urbanos e periurbanos.




    No segundo capítulo, o direito fundamental e social à alimentação é discutido, com foco nos tratados internacionais ratificados pelo Brasil. Além disso, a construção hermenêutica desse direito é examinada, com base nas contribuições de autores que já estudaram a temática em apreço. O capítulo começa com uma análise do direito à alimentação como direito fundamental e social, posteriormente trata do Marco da FAO, que é considerado o marco inicial da temática da AUP no âmbito internacional, abordando os seus elementos da contemporaneidade, da urbanidade e da alimentação. No mais, os aspectos conceituais do direito à alimentação foram analisados e, em seguida, feita uma comparação com a sua positivação nas constituições dos países sul-americanos, assim como, na Constituição Federal e nas leis infraconstitucionais brasileiras.




    Por último, o terceiro capítulo aborda o desenvolvimento da AUP como uma extensão do direito humano fundamental e social à alimentação. Ele se dedica a explorar a temática da alimentação a partir da realidade da fome em algumas regiões do Brasil, com o objetivo de demonstrar como a implementação das técnicas e práticas da AUP pode contribuir para garantir a segurança alimentar.




    Neste sentido, são apresentados dados do crescimento populacional desenfreado somado à premente urbanização, razão pela qual, se discute como trazer a natureza para a sociedade. Resposta que se amolda em três soluções: agricultura, ambiente e alimentação. Neste capítulo, a AUP é apresentada como instrumento eficaz, que pode atenuar os problemas da fome e da insegurança alimentar no Brasil. Para finalizar, o terceiro capítulo também apresenta a experiência “Horta das Corujas”, que se localiza na vila Madalena, na cidade de São Paulo (SP), a fim de demonstrar os impactos positivos desta atividade para a concretização do direito à alimentação das pessoas que estão em estado de vulnerabilidade social.




    




    

      

        1 “Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária” (Incluído pela Emenda Constitucional nº 114, de 2021) (Brasil, 1988).


      




      

        2 Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. § 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: I - parcelamento ou edificação compulsórios (Brasil, 1988, grifo nosso).


      




      

        3 Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir- lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural (Idem, 1988, grifo nosso).


      




      

        4 Com o título: “Panorama da agricultura urbana e periurbana no Brasil e diretrizes para sua promoção” o citado estudo concluiu que as práticas da agricultura urbana e periurbana já eram desenvolvidas em todas as regiões do Brasil, abarcando grande diversidade de contextos, de indivíduos e de organizações formais ou informais de iniciativas do Estado (Federal, Estadual ou Municipal), da sociedade civil (ONGs, cooperativas, associações etc.), da academia (pesquisa e extensão) e do setor privado. O estudo concluiu que apesar de a agricultura urbana e periurbana serem recorrentes em quase todas as regiões do Brasil, um dos aspectos negativos consistiu na ausência de legislação para regulamentar tais práticas em todo o território nacional, o que dificultava sua expansão. Sendo assim, a citada pesquisa traçou seis diretrizes para a solução da problemática, dentre elas, a diretriz VI, que consiste em fortalecer a institucionalidade e a normatização para o desenvolvimento da agricultura urbana.


      




      

        5 Souza, Raphael Pereira de Oliveira. Agricultura Urbana em Goiânia-GO? Tese de mestrado. Programa de Pós-Graduação em Geografia, do Instituto de Estudos Socioambientais da Universidade Federal de Goiás. Goiânia, p. 103-104, 2019. Disponível em: https://repositorio.bc.ufg.br/tede/bitstream/tede/9658/5/Disserta%c3%a7%c3%a3o%20- %20Raphel%20Pereira%20de%20Oliveira%20Sousa%20-%202019.pdf. Acesso em 22 dez. 2022.


      




      

        6 Como conclusão se constatou que a agricultura urbana e periurbana compõem o espaço urbano de Goiânia (GO), possibilitando oportunidade de trabalho, bem como, de renda para parte da população.
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